
MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

INSTITUTO DE PSICOLOGIA DA AERONÁUTICA

PROJETO BÁSICO

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2022

1. DO OBJETO  

1.1. Realizar  a  contratação  do  serviço:  Curso  de  Avaliação  Psicológica,  conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total

01
Realizar a contratação do serviço: Curso
de Avaliação Psicológica

14 R$ 225,00 R$ 3.150,00

TOTAL R$ 3.150,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.

1.3. O quantitativo é o descrito na tabela acima, o qual se constitui em pagamento único
para participação de 14 militares em curso de aperfeiçoamento na modalidade  on-line,  cuja
duração será de 02 (dois) meses, não havendo celebração de contrato administrativo.

1.4. Em se tratando de objeto de licitação fundamentado no art. 74, da Lei nº 14.333, de
2021, e,  tendo em vista  a  não celebração de contrato administrativo em virtude do tipo de
contratação a ser realizada, está dispensada a manifestação jurídica  por parte da Consultoria-
Geral da União, conforme preconizado na Orientação Normativa nº 69, de 13 de setembro de
2021, publicada no Diário Oficial da União nº 181, de 23 de setembro de 2021.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Unitário.
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Mostra-se  imperioso  que  as  Avaliações  Psicológicas  (AP),  quais  sejam  os  Exames  de
Aptidão Psicológica (EAP), sejam alvo de constante atualização por parte dos psicólogos, devido
ao  dinamismo  do  tema  e  das  mudanças  a  que  a  sociedade,  e  consequentemente  os  testes
psicológicos, estão sujeitos, visando a um melhor atendimento das necessidades de seleção de
candidatos para ingresso na Força Aérea Brasileira (FAB).

2.2. Nesse  contexto,  o  Curso  de  “Atualidades  em  Avaliação  Psicológica  -  Construtos  e
Contextos”,  ministrado  pela  Vetor  Editora,  objetiva  fornecer  ao  profissional  psicólogo  uma
capacitação técnica e teórica acerca das ferramentas mais atuais de avaliação psicológica (AP),
bem como os contextos em que são utilizados, expandindo inclusive o campo de atuação para
além da AP para concursos públicos (atividade sabidamente fundamental ao IPA), como a AP no
contexto  forense,  escolar/educacional,  organizacional,  orientação  profissional,  clínico,
neuropsicológico, entre outros.

2.3. Assim, diante da oportunidade de realizar capacitação tão condizente com os interesses do
IPA, como pôde ser exemplificado nos contextos citados no parágrafo anterior, foram realizadas
pesquisas  de  mercado  no  sentido  de  rastrear  capacitações  congêneres  oferecidas  por  outras
instituições de ensino, revelando superioridade insuperável depositada no curso da Vetor Editora,
tendo em vista as credenciais do corpo docente, a pertinência dos temas ministrados, a qualidade
do material produzido e da plataforma EAD utilizada pelo Curso da Vetor Editora.

2.4. Por fim, o regime de aulas online síncronas oferecido pela Vetor Editora, caso seja possível
ao aluno, somado ao fato de que diante da impossibilidade de acompanhar as aulas em tempo
real  o material ficará disponível posteriormente, mostra-se adequado às necessidades do IPA,
bem  como  evita  gastos  ocasionados  pelo  deslocamento  intrínseco  aos  cursos  no  formato
presencial.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Item não se aplica ao objeto desta contratação.

4.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO PRESTADOR
DO SERVIÇO

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado por Inexigibilidade.
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
Contratada  e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de
obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante inexigibilidade de licitação,
conforme disposto no inciso I do Art. 74 da Lei nº 14.133/21.

5.2.  Não haverá despesas com deslocamentos, bem como, não haverá a necessidade de
hospedagem.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Este item não se aplica ao objeto desta contratação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. Abertura da Atualização e módulo AP no Brasil e no mundo - Caroline Tozzi
Reppold;

8.1.2. Avaliação da Inteligência - Monalisa Muniz;

8.1.3. Avaliação das Emoções - Fabiano Koich Miguel;

8.1.4. Avaliação da Personalidade – Cristiano Esteves;

8.1.5. Avaliação da Memória - Rebecca de Magalhães Monteiro;

8.1.6. Avaliação da Criatividade e Superdotação – Tatiana de Cássia Nakano;

8.1.7. Avaliação da Liderança - Isabel Campos;
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8.1.8. Avaliação da Depressão - Makilim Nunes Baptista;

8.1.9. Avaliação da Atenção - Fabián Rueda;

8.1.10. Avaliação Informatizada – Anna Carolina Neves;

8.1.11. AP no contexto clínico - Daniela Sacramento Zanini;

8.1.12. AP no contexto escolar/educacional - Katya Luciane de Oliveira;

8.1.13. AP no contexto de OP - Rodolfo Ambiel;

8.1. 14. AP no contexto do trânsito - Juliana Guimarães;

8.1.15. AP no contexto organizacional - Hugo Ferrari Cardoso;

8.1.16. AP no contexto forense - Sônia Rovinski;

8.1.17. AP no contexto de manuseio e porte de arma de fogo - Eduardo Moita;

8.1.18. AP no contexto do esporte - Evandro Morais Peixoto;

8.1.19. Avaliação Neuropsicológica - Leandro Malloy-Diniz; e

8.1.20. Avaliação em Psicologia Positiva – Ana Paula Porto Noronha.

8.2. A duração do curso será de 2 (meses).

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Por se tratar de um curso na modalidade a distância este item não se aplica ao objeto
desta contratação. 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1. Aprimorar a capacitação técnica dos profissionais de Psicologia por meio da
atualização  quanto  aos  instrumentos  psicológicos,  cuja  aplicação  nos  Exames  de  Aptidão
Psicológica (EAP) venha favorecer os processos avaliativos, já utilizados neste Instituto, para
fins de seleção de candidatos ao ingresso nas fileiras da Força Aérea Brasileira.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
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11.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Projeto Básico;

11.4. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

11.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.5.1. exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção
e apoio ao usuário;

11.5.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.5.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.5.4 Aprimorar a capacitação técnica dos profissionais de Psicologia por meio da
atualização  quanto  aos  instrumentos  psicológicos,  cuja  aplicação  nos  Exames  de
Aptidão  Psicológica  (EAP)  venha  favorecer  os  processos  avaliativos,  já  utilizados
neste Instituto, para fins de seleção de candidatos ao ingresso nas fileiras da Força
Aérea Brasileira.

11.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

11.7. Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.8. Arquivar,  entre  outros  documentos,  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se bene-
ficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, Inciso I, da Lei nº 14.133/21.

11.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1  Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Projeto  Básico  e  de  sua
proposta;
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12.2. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem
como por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  União ou  à  entidade  federal,  devendo ressarcir
imediatamente  a  Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

12.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.4. Vedar a utilização,  na execução dos serviços,  de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante,
nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização do contrato,  até  o dia  trinta  do mês seguinte ao da prestação  dos serviços,  os
seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

12.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

12.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços.

12.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz  e  eficientemente,  de acordo  com os  documentos  e  especificações  que  integram este
Projeto Básico, no prazo determinado;

12.10. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descritivo;

12.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.12. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los,  caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja  satisfatório  para o
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atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do art. 105 da Lei nº 14.133/21.

12.13. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.15. Assegurar  à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1,
“a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.15.1. O direito  de propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, permitindo à
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em outra  pessoa
jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação exigidos na licitação original e não haja prejuízo à execução do objeto pactuado.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A conformidade  do material/técnica/equipamento  a  ser utilizado  na execução  dos
serviços  deverá  ser  verificada juntamente  com o documento da Contratada que  contenha  a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de
uso.

15.2. O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133/21.

15.3. O descumprimento  total  ou parcial  das obrigações  e  responsabilidades  assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico
e na legislação vigente, conforme disposto nos artigos 115 e 156 da Lei nº 14.133/21.
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15.4. Em hipótese  alguma,  será  admitido que  a  própria  CONTRATADA materialize  a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CON-
TRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b)  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05,
de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verifi-
cada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.2.1. não produziu os resultados acordados;

16.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a quali-
dade mínima exigida;

16.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo. 

17.2. No prazo de até 5 dias corridos  do adimplemento da parcela,  a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

17.3. No  prazo de  até  10  (dez)  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  provisório  dos
serviços,  a  comissão  fiscalizadora  de  recebimento  de  materiais  e/ou  serviços  deverá
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções; 

17.3.2. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

____________________________________________________________________

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Projeto Básico - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não Continuados

Atualização: Julho/2021

Documento: PROJETO BÁSICO - Página: 8/16 - Hash MD5: 431b92b401892194f5e36955d409446d



17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização. 

17.4. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como
um todo, e será realizado da seguinte forma:

17.4.1.  definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade
competente,  após  o  decurso  do  prazo  de  observação,  ou  vistoria  que  comprove  a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei
14.133/21;

17.4.2. O prazo para recebimento definitivo será de 10 dias.

17.4.3.  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento definitivo no dia do esgotamento.

17.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as  especificações  constantes  neste  Projeto  Básico  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do servi-
ço, conforme este Projeto Básico.

18.2. O pagamento será realizado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados o
recebimento da Nota Fiscal/Fatura;

18.2.1. Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não  ultrapassem  o
limite  de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133/21, deverão ser efetuados no
prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da  apresentação  da  Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 141, da Lei nº 14.133/21.

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21;

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.4.1. o prazo de validade; 
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18.4.2. a data da emissão; 

18.4.3. os dados do órgão contratante; 

18.4.4. o período de prestação dos serviços; 

18.4.5. o valor a pagar; e 

18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que a  Contratada  providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento;

18.7. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.8. Constatando-se,  junto ao SICAF, a  situação  de  irregularidade  da contratada,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da contratante.

18.9. Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho,  a  Administração  deverá  realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação,
no  âmbito  do órgão ou  entidade,  proibição  de  contratar  com o  Poder Público,  bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.

18.10. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à  inadimplência  da  contratada,  bem como quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser
efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o
recebimento de seus créditos.

18.11. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável, em especial a prevista no art. 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da INSEGES/MP nº 05/2017, quando couber;

18.12. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que  tenha  em seu  quadro  societário  servidor  público  da  ativa  do  órgão  contratante,  com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.13. Nos casos  de eventuais  atrasos de pagamento,  desde que a Contratada  não tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

19. REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. Não se aplica.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete  infração  administrativa nos termos do art.  155 da Lei  nº  14.133/2021,  a
CONTRATADA que:

21.1.1. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

21.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; ou

21.1.4. Cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução  total ou parcial das obrigações assumidas, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.2.1. Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações  contratuais  consideradas  faltas leves,  assim entendidas  aquelas  que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.

21.2.2. Multa de: 
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21.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento)
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério
da Administração, no caso de execução com atraso,  poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

21.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o
valor  adjudicado,  em caso  de  atraso  na  execução  do  objeto,  por  período
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação
assumida;

21.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre
o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

21.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior
a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a  Administração  CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

21.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

21.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

21.2.4. Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com órgãos  e  entidades  da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

21.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem  também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como
infração administrativa no subitem 21.1 deste Projeto Básico.

21.2.5. Declaração de  inidoneidade para  licitar  ou contratar  com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos
causados.

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “21.2.4.” também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de
Referência.

21.4. As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA  juntamente  com  as  de  multa,  descontando-a  dos  pagamentos  a  serem
efetuados.
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21.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/21, as
empresas ou profissionais que:

21.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados. 

21.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela
autoridade competente.

21.8. Caso o valor da multa  não seja suficiente para cobrir  os prejuízos  causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

21.9. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.13. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a
participação de agente público. 

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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22.1. O curso de avaliação psicológica oferecido pela Vetor Editora Psicopedagogica tem
como objetivo oferecer  ao psicólogo uma capacitação  técnica,  teórica  e  prática  acerca  das
ferramentas de avaliação psicológica para aperfeiçoamento e especialização profissional nesta
área que é tema central do trabalho deste Instituto.

22.2 Por essas razões, foram realizadas comparações entre cursos congêneres oferecidos
por outras  instituições  pesquisadas,  constatando-se que os  assuntos  a  serem ministrados  ao
longo do curso oferecido pela VETOR abordarão temas relevantes e do mais alto interesse para
o Sistema de Psicologia da Aeronáutica (SISPA) em diversos contextos.

22.3. Nos termos da alínea f do Inciso III, do art. 74 da Lei 14.133/21, o treinamento e
desenvolvimento  de  psicólogos  do  Sistema  de  Psicologia  da  Aeronáutica  (SISPA)  para  o
trabalho  com  Avaliação  Psicológica,  com  foco  no  trabalho  multidisciplinar  e  atuação
interdisciplinar,  é  considerado  um  trabalho  relativo  a  treinamento  e  aperfeiçoamento  de
pessoal, por ser um serviço técnico profissional especializado.

22.4. Considerando  o  desempenho  anterior,  estudos,  experiências,  publicações,
organização,  aparelhamento,  equipe  técnica,  é  possível  inferir  que  o  evento  proposto  pela
VETOR é essencial e o mais adequado à plena satisfação do objeto da contratação.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

23.1. O valor do serviço a ser pago é de R$ 3.150,00 (três mil cento e cinquenta reais), para o
pagamento de quatorze inscrições.

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos,
na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade:120134;

Fonte de Recursos: 0100000000; 

Programa de Trabalho: 168901;

Elemento de Despesa: 339039;

Plano Interno: A0000340100;

Solicitado:

 (documento assinado digitalmente)

Anderson Luiz Alves Campos Cap QOEA R1

Chefe da Seção de Planejamento Orçamento e Gestão
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Conferido: 

(documento assinado digitalmente)

Ana Luiza Rezende de Almeida Costa – 2º Ten QOCON SJU

Agente de Controle Interno

Aprovo: 

(documento assinado digitalmente)

Aislan Brum Cursi Cel Av

Ordenador de Despesas
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